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Ordem do dia Ata n.º 01 

Ponto n.º 18 2025.01.16 

 

 

PROPOSTA DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE CLASSIFICAÇÃO COMO 

SÍTIO DE INTERESSE MUNICIPAL – CASTRO DA SENHORA DA APARECIDA - 

Presente a informação prestada pelo Chefe de Serviços de Património Cultural, Dr. José 

Ribeiro, que mereceu a concordância do Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dr. 

Pedro Carvalho e da Senhora Vereadora Ana Medeiros, em anexo. -------------------------  

O Senhor Presidente exarou o seguinte despacho: “Concordo. À Reunião da Câmara 

Municipal.”. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação – A Câmara Municipal delibera submeter para aprovação da Assembleia 

Municipal a abertura do procedimento tendente à classificação do imóvel, Castro da 

Senhora da Aparecida, como Sítio de Interesse Municipal (SIM), nos termos do artigo 8º 

do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro. Esta deliberação foi tomada por 

unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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PARECER 

 

Ex.ma Senhora Vereadora, Ana Medeiros 

 

Concordo com a proposta apresentada. 

 

Submeto à consideração superior de V. Ex.ª. 

Carece de deliberação da Câmara Municipal. 

 

V. Ex.ª determinará, 

 

O dirigente, 

 

 

 

 

DESPACHOS: 

 

Ex.mo Senhor Presidente Nuno Fonseca, 

 

Concordo com o proposto. 

Proponho despacho para efeitos de deliberação 

por parte da Câmara Municipal. 

V. Ex.ª decidirá, 

A Vereadora, 

 

 

 

 

 

Concordo. 

À Reunião da Câmara Municipal. 

 

 

 

 

 

ASSUNTO: Proposta de abertura de procedimento de classificação como Sítio de 

Interesse Municipal – Castro da Senhora da Aparecida  

Data: 13/ 01 /2025 

DE: Chefe SPC, José Ribeiro 

PARA: Exmo. Chefe DCT, Doutor Pedro Carvalho 

N.º: 138 

 

 

 
 

Considerando que: 
 

No cumprimento da deliberação da reunião ordinária de 02.12.2022, ponto nº 4 (Ata nº26), foi 

submetido o requerimento de Classificação do Castro da Senhora da Aparecida como Sítio de 

Interesse Público (SIP) à Direção Regional de Cultura Norte (DRCN) em 06.12.2022 – Anexo II. 

 

Em resposta ao requerimento apresentado pelo município, o Património Cultural I.P., informou que 

o pedido de abertura do procedimento classificação de âmbito nacional do Castro do Senhor dos 
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Perdidos foi arquivado, propondo que o mesmo pudesse ser considerado com uma classificação de 

âmbito municipal – Sítio de Interesse Municipal (SIM) – Anexo III. 

A matéria em apreço é regulada pela Lei de Bases do Património Cultural (LBPC) plasmada na Lei 

107/2001, de 8 de setembro, na sua atual redação, que estabelece as bases da política e  do regime 

de proteção e valorização do património cultural e pelo Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23  de  

outubro,  na  sua  atual  redação  (DLPC),  que  veio  estabelecer  o  procedimento  de  

classificação de bens imóveis de interesse cultural, bem como o regime das zonas de proteção  e 

do plano de pormenor de salvaguarda. 

Nos termos do nº 2 do art.º 15º da Lei nº 107/2001, na sua atual redação, os bens imóveis podem 

ser classificados como de interesse nacional, de interesse público ou de interesse municipal, referindo 

o nº 6 do mesmo artigo que “consideram-se de interesse municipal os bens cuja proteção e valorização 

no todo ou em parte, representem um valor cultural de significativo predominantemente para um 

determinado município”.  

A presente proposta de classificação de bem imóvel, Castro da Senhora da Aparecida, como Sítio 

de Interesse Municipal obedece, com as devidas adaptações, ao disposto no Capítulo II do Decreto-

Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro – Anexo I.   

Caso a presente proposta de abertura de procedimento de classificação do Castro da Senhora da 

Aparecida como Sítio de Interesse Municipal merecer provimento, em cumprimento ao previsto nos 

artigos 9.º a 11.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro (DLPC), deve a decisão ser no 

sentido de: 

a) Notificar o(s) proprietário(s), o(s) possuidor(es) ou o(s) titular(es) de outro direito real 

sobre o imóvel da decisão de abertura; 

b) Publicar na 2.ª Série do Diário da República a decisão de abertura do procedimento; 

c) Comunicar ao Património Cultural, I.P.; à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Norte, I. P. (CCDRN); à Conservatória do Registo Predial; à Direção-Geral do 

Tesouro e Finanças; à Ordem dos Arquitetos; e à Ordem dos Engenheiros;  

d) Divulgar o ato na página eletrónica do Município;   

As notificações e publicações atrás referidas, nos termos do n.º 4, do art.º 9.º do Decreto-Lei n.º 

309/2009, de 23 de outubro (DLPC), devem indicar:   
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a)  O conteúdo e objeto da decisão de abertura do procedimento de classificação;   

b)  A planta de localização do imóvel e da respetiva Zona Especial de Proteção Provisória (ZEPP);  

c)  Os efeitos da abertura do procedimento, dando conta de que a partir da notificação da  decisão  

de  abertura  do  procedimento  ou  da  publicação  do  anúncio  no  Diário  da  República, conforme 

o que ocorra em primeiro lugar, o bem imóvel é considerado em  vias de classificação com todos 

os seus efeitos, ficando ao abrigo do que a lei dispõe  sobre a matéria, designadamente sujeito ao 

disposto nos artigos 40.º a 54.º da Lei n.º  107/2001, de 8 de setembro, na sua atual redação, 

com exceção  do disposto no art.º  42.º, como estabelece o art.º 62.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro.  

d) Uma vez terminado o processo de classificação do imóvel, as respetivas delimitação e zona geral 

ou especial de proteção deverão ser devidamente transcritas para constarem da Planta de 

Condicionantes do Plano Diretor Municipal. 

 

Propõe-se que: 
 

A Câmara Municipal submeta para aprovação da Assembleia Municipal a abertura do procedimento 

tendente à classificação do imóvel, Castro da Senhora da Aparecida, como Sítio de Interesse 

Municipal (SIM), nos termos do artigo 8º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.   

 

 

À consideração superior de V.ª Ex.ª 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

(José Ribeiro) 
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Anexo I 

Proposta de abertura de procedimento de classificação como Sítio de Interesse 

Municipal do Castro da Senhora da Aparecida, situado na Freguesia de Pinheiro, 

Concelho de Felgueiras, Distrito do Porto   

1.   Identificação do pedido   

A presente proposta visa a abertura de procedimento de classificação como Sítio de Interesse 

Municipal do Castro da Senhora da Aparecida.     

2. Localização 

O Castro da Senhora da Aparecida, situa-se no Monte da Senhora da Aparecida, Freguesia de 

Pinheiro, concelho de Felgueiras, nas coordenadas geográficas 41,371151, -8,152246. 

Anexam-se as Plantas de Localização com a delimitação da Zona Especial de Proteção Provisória à 

escala 1:5 000; 1:10 000 e 1:25 000.   

3. Inserção em planos municipais de ordenamento do território   

O Castro da Senhora da Aparecida enquadra-se no Plano Diretor Municipal do Concelho de 

Felgueiras na categoria de Solo Rústico – Espaços Florestais.    

Está também integrado na Planta de Ordenamento – Salvaguarda e Execução do Plano | Património 

Imóvel Inventariado Não Classificado – Património Arqueológico, no PDM em vigor (Plano Diretor 

Municipal: Relatório de Património Cultural - Património Imóvel Não Classificado / Património 

Arqueológico Não Classificado, designado como “Senhora da Aparecida / Castro da Senhora da 

Aparecida” – Nº inventário 20) 

  4. Enquadramento e Caraterização Histórica-Artística 

O Monte da Senhora da Aparecida é, sublinhe-se, uma unidade de paisagem ímpar em Felgueiras, 

integrando um arco montanhoso que desenha um anfiteatro natural na bacia superior do Rio Sousa. 

Este arco desenvolve-se a Sul e Sudeste pela linha de elevações oriundas de Santa Marta (Penafiel) 

passando por Santa Marinha (Aião-Povoado Fortificado), Ladário (Lixa-Povoado Fortificado) e a 

Leste pelos cabeços de Crestins, Seixoso, Monte da Aparecida (Pinheiro-Povoado Fortificado), 
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Santa Quitéria e S. Domingos (com possível ocupação pré-romana), fechando a Noroeste pelos 

montes do Senhor dos Perdidos (Penacova-Povoado Fortificado), Barrosas e Serra de Campelos 

(Lousada). O alto da Aparecida que se desenvolve até a cota de 569 metros de altitude, não deve 

ser perspetivado como algo estático, mas sim como uma realidade atuante inseparável das 

populações que o rodeiam e habitam, constituindo-se como uma construção cultural e social onde 

o monte é experienciado, vivenciado, explicado e percecionado pelas comunidades desde a pré-

história recente.  

Os primeiros indícios de ocupação antiga foram aqui identificados em 1990 por Marcelo Mendes 

Pinto. As prospeções realizadas por este arqueólogo atestaram a importância do local, tendo o 

Castro da Senhora da Aparecida sido inventariado no sistema de informação e gestão de dados do 

património arqueológico terrestre e em meio aquático, com o Código Nacional de Sítio (CNS) 16195 

– Povoado Fortificado, como poderá ser consultado no “Portal do Arqueólogo” - plataforma 

eletrónica de acesso à informação sobre o património arqueológico que integra os dados registados 

na base de dados do Património Cultural I.P. (na sequência da extinção da Direção-Geral do 

Património Cultural e consequente criação dos organismos que a substituem a partir do dia 1 de 

janeiro de 2024) - Endovélico, disponível através da página eletrónica do Património Cultural I.P., 

em conformidade com a alínea a) e e) do artigo 2º do Decreto-Lei n.º 164/2014, de 04 de 

novembro. 

A intervisibilidade com outros altos e montes com ocupação da Idade do Bronze e da Idade do 

Ferro, nomeadamente o Castro de Santa Marinha, o Castro do Ladário, o Castro de Sendim, o 

Monte de S. Simão e o Castro do Senhor dos Perdidos atesta a importância do sitio pelo menos 

desde finais do IIº milénio a.C..  

A sua proximidade com o Seixoso e da Serra da Penouta, ricos em estanho, leva-nos a crer que o 

alto da Aparecida seria crucial para o controle das vias de circulação do estanho. O seu 

posicionamento, conjuntamente com o Castro de Sendim, também permitia o controle das vias 

antigas que permitiam a passagem para o vale de Jugueiros e daí para o Vizela. Esta importância 

geoestratégica do alto da Aparecida continua em plena romanização desta região. 

As primeiras intervenções arqueológicas ocorreram em 2005, ao que se seguiu uma segunda 

intervenção em 2017, vieram comprovar a longa diacronia de ocupação deste local.  
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Ambas as intervenções incidiram na plataforma mais aplanada e alta do Monte da Senhora da 

Aparecida, naquilo que poderemos considerar de “acrópole” do povoado. 

Não obstante a ternos de considerar que a área intervencionada é muito residual, tendo em conta 

a área ocupada pelo povoado, foi identificado um segmento de uma estrutura redonda, com cerca 

de 60 cm de espessura, que atingiria cerca de 6 m de diâmetro interior, e o talude defensivo a Sul 

desta.  

Apesar das estruturas estarem praticamente ausentes, que poderá ser explicável pelo aplanamento 

no topo, quer para a construção da Capela da Senhora da Aparecida quer para arranjos da sua 

área circundante, a escavação revelou em algumas zonas uma boa potência de terra com níveis 

arqueológicos bem preservados, nomeadamente estruturas ao nível do alicerce. Foi nestes níveis 

que apareceu um número significativo de materiais, essencialmente cerâmicas, que permitiram 

afinar a sua cronologia.  

Da cultura material exumada - 383 fragmentos/peças - entre materiais líticos, cerâmicas e metais 

com diversos horizontes cronológicos, destacamos, pela sua raridade, uma pequena estatueta em 

bronze do século II-III d.C., retratando uma divindade – que talvez possamos identificar com o 

deus Júpiter - barbada e nua, com a clâmide pendente do braço esquerdo, levantado e com sinais 

de ter segurado uma lança ou um caduceu. 

A conjugação de todos os vestígios e a sua relação espacial, leva-nos a classificar este povoado 

como um lugar central de uma área com intensa atividade mineira e domínio territorial, que 

potenciou a sua ocupação desde finais do II Milénio a.C. até, provavelmente, ao século V da nossa 

era. 

Apesar de percecionarmos um longo hiato na ocupação deste local após o século V d.C., existindo 

apenas evidências da sua sacralização entre finais do século XVIII - início do século XIX com a 

edificação da Capela da Senhora da Aparecida, sabemos que este alto manteve sempre a sua 

importância para as populações locais, sendo ainda visíveis abrigos de pastores na sua vertente 

Sudoeste. 

O alto da Senhora da Aparecida encerra lendas e tradições ainda hoje vivas na comunidade local, 

sendo uma delas ligada ao aparecimento de uma imagem de Nossa Senhora da Aparecida no alto 

do monte e que terá presidido á construção da Capela da Senhora da Aparecida. Segundo a tradição 
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Manuel Gil terá aqui encontrado uma imagem da santa numa pequena cavidade de uma rocha em 

finais do século XVIII. A imagem terá sido perdida por um grupo de peregrinos que se deslocava 

para Santiago de Compostela, sendo esta uma potencial via de peregrinação das gentes oriundas 

do Sul de Portugal e Andaluzia. O nicho onde terá sido encontrada a imagem jaz no interior da 

capela, sendo alvo de veneração no dia 15 de agosto, festa da padroeira. 

Em suma o Castro da Senhora da Aparecida, apesar do grau de destruição já identificado na zona 

da “acrópole”, possui níveis arqueológicos bem preservados com abundante cultura material e as 

plataformas circundantes com a sua morfologia intacta, as quais poderão ajudar a definir melhor 

a evolução do arqueossítio. 

Pelo exposto o Castro da Senhora da Aparecida é suscetível de fornecer informação científica de 

grande relevância, quer quanto ao período de transição do Bronze Final para a fase inicial da Idade 

do Ferro, quer ainda quanto à importância que terá tido durante a romanização no contexto de 

ocupação da Pré-história recente e da romanização no concelho de Felgueiras. 
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Plantas 

 

Planta de localização com delimitação da ZEPP à escala 1:5 000. 

 



 

INFORMAÇÃO PARA DELIBERAÇÃO 
 

 
 

Mod.492.02|PG.GE 

 
   

9/27 

 
 

 

Planta de localização com delimitação da ZEPP à escala 1:5 000. 
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Planta de localização com delimitação da ZEPP à escala 1:10 000. 
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Planta de localização com delimitação da ZEPP à escala 1:25 000. 
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Fotografias 

 

Foto 1 – Vista geral Monte da Senhora da Aparecida. 

 
Foto 2 – Intervenção arqueológica 2005 – estruturas habitacionais. 
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Foto 3 – Intervenção arqueológica 2005 – pormenor estruturas habitacionais. 

 

Foto 4– Intervenção arqueológica 2005 – talude defensivo. 
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Anexo II 
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Deliberação reunião de Câmara e Requerimento de Classificação submetido à Direção 

Regional de Cultura Norte 
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Anexo III 

 



 

INFORMAÇÃO PARA DELIBERAÇÃO 
 

 
 

Mod.492.02|PG.GE 

 
   

25/27 

 
 

 

 

 



 

INFORMAÇÃO PARA DELIBERAÇÃO 
 

 
 

Mod.492.02|PG.GE 

 
   

26/27 

 
 

 

 

 



 

INFORMAÇÃO PARA DELIBERAÇÃO 
 

 
 

Mod.492.02|PG.GE 

 
   

27/27 

 
 

 

Ofício e despacho de arquivamento do requerimento para a classificação do Castro da 

Senhora da Aparecida como Sítio de Interesse Público – Património Cultural I.P. 
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